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CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. BASE DE CALCpLo.
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CONTRAPRESTACIONAL.

Os descontos de carater contraprestacional ndo s3o considerados descontos
incondicionais, € compdem a base de calculo da Contribuicdo para o
PIS/PASEP.

MULTA DE OFiCIO. NATUREZA.

A multa de oficio referida no art. 44 da Lei n® 9.430/1996 ndo possui
natureza confiscatoria.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/04/2007 a 31/12/2007

COFINS. BASE DE CALCULO. COMPOSICAO. DESCONTOS DE
CARATER CONTRAPRESTACIONAL.

Os descontos de carater contraprestacional ndo sdo considerados descontos
incondicionais, € compdem a base de célculo da COFINS.

MULTA DE OFiCIO. NATUREZA.

A multa de oficio referida no art. 44 da Lei n® 9.430/1996 ndo possui
natureza confiscatoria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao recurso da

seguinte forma: a) pelo voto de qualidade, negar provimento quanto a exclusdo das
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  10580.725551/2011-11  3403-002.367 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 24/07/2013 PIS E COFINS BOMPREÇO BAHIA SUPERMERCADOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF x  2.0.4 34030023672013CARF3403ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/03/2007 a 31/12/2007
 CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO. DESCONTOS DE CARÁTER CONTRAPRESTACIONAL.
 Os descontos de caráter contraprestacional não são considerados descontos incondicionais, e compõem a base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP.
 MULTA DE OFÍCIO. NATUREZA.
 A multa de ofício referida no art. 44 da Lei no 9.430(1996 não possui natureza confiscatória.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/04/2007 a 31/12/2007
 COFINS. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO. DESCONTOS DE CARÁTER CONTRAPRESTACIONAL.
 Os descontos de caráter contraprestacional não são considerados descontos incondicionais, e compõem a base de cálculo da COFINS.
 MULTA DE OFÍCIO. NATUREZA.
 A multa de ofício referida no art. 44 da Lei no 9.430(1996 não possui natureza confiscatória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao recurso da seguinte forma: a) pelo voto de qualidade, negar provimento quanto à exclusão das bonificações da base de cálculo da contribuição, vencidos os Conselheiros Domingos de Sá Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi Ortiz; b) por maioria de votos, dar provimento para excluir a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, vencido o Conselheiro Alexandre Kern, que votou por não conhecer do recurso nesta parte; e negar provimento quanto à exclusão do rateio das despesas de propaganda da base de cálculo da contribuição, vencidos os Conselheiros Domingos de Sá Filho e Ivan Allegretti. O Conselheiro Ivan Allegretti apresentou declaração de voto.
 
 Antonio Carlos Atulim - Presidente.
 
 Rosaldo Trevisan - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos Atulim (presidente da turma), Rosaldo Trevisan (relator), Alexandre Kern, Marcos Tranchesi Ortiz, Ivan Allegretti e Domingos de Sá Filho.
 
  Versa o presente sobre Auto de Infração (fls. 2 a 16) lavrado em 25/05/2011 contra a recorrente, para exigência da Contribuição para o PIS/PASEP (referente aos períodos de 03/2007 a 12/2007) e da COFINS (períodos de 04/2007 a 12/2007), na sistemática da não cumulatividade, em decorrência de insuficiência de recolhimento, acrescidas de juros de mora e multa de ofício (75%), nos valores consolidados de R$ 4.972.141,13 (Contribuição para o PIS/PASEP) e de R$ 22.772.445,08 (COFINS).
No Relatório Fiscal anexo à autuação (fls. 20 a 34), narra-se que não foram oferecidos à tributação valores consideráveis de receita operacional sob a alegação de tratarem-se de descontos financeiros e recuperação de custos (fato que não se comprova na análise detida da contabilidade e do contrato padrão de �acordo comercial� assinado com fornecedores) e que foi constatada exclusão do ICMS sobre vendas da base de cálculo das contribuições objeto do procedimento em decorrência de decisão judicial. Tais irregularidades ensejaram o lançamento das contribuições sobre:
receitas indevidamente tributadas à alíquota zero, equivocadamente entendidas pela recorrente como receitas financeiras (contas: receitas de promoções, receita de promoção e publicidade, receita de enxoval de lojas, receita de acordos de não devolução, receitas de eventos promocionais, e receitas não diferidas EITF). A empresa foi intimada a esclarecer o conteúdo das contas, respondendo que há um �contrato padrão firmado com fornecedores, aplicando sobre as operações de compras de mercadorias o desconto financeiro no pagamento das notas fiscais�. Verificando-se o contrato, percebe-se seu caráter imperativo e unilateral, no qual a recorrente impõe a seus fornecedores uma série de exigências para que possa adquirir seus produtos, e que retira o caráter de descontos financeiros concedidos por fornecedores, fortalecendo a ideia de prestação de serviços, impostos pela recorrente (do contrato padrão se extrai: �o presente desconto é decorrente de serviços logísticos prestados pelo Bompreço, tais como entregas centralizadas, transportes, manuseio, armazenagem de mercadorias e/ou ferramentas de controle�). Assim, os valores não são de iniciativa do credor, como um estímulo ao devedor para quitação antecipada do débito (objetivo principal dos descontos financeiros), mas uma imposição do devedor, em troca de prestação de serviços;
receitas não computadas na base de cálculo, com natureza de receitas operacionais, mas registradas contabilmente como recuperação de custos e de despesas (contas: recuperação ordenado repositores, recuperação despesas com nutrição, recuperação de despesas de aniversário � Hiper BomPreço, recuperação de custos logísticos, recuperação de despesas � Bloco de Parceria, Year Beginning Meeting � Recuperation, recuperação de custos Back Haul, descontos obtidos � Programa de Pagamento, recuperação de despesas � encontro de clientes BomPreço, e recuperação de despesas � outras operacionais). Prosseguindo na verificação dos citados contratos, não se pode denominar tais receitas de �recuperação de custos�, pois na operação em comento não há qualquer recuperação de custos, pois o recuperador não é efetivamente o responsável pelo custo incorrido e pelo respectivo desembolso. Em verdade, a recorrente desenvolve eventos, pagando as despesas operacionais próprias (e não de seus fornecedores), e entidades consideradas parceiras, por força de entendimentos contratuais ou não, pagam-lhe os valores registrados em tais contas a título de remuneração de tais eventos (novamente se configurando uma receita pela contraprestação de serviço prestado). Como constituem efetivas receitas, tais ingressos devem compor a base de cálculo das contribuições, conforme as Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003; e
exclusão de ICMS sobre vendas da base de cálculo, em decorrência de medida judicial, a partir de fevereiro de 2007, verificando-se que a recorrente não declara na ficha própria da DCTF os valores devidos relativamente à parcela do ICMS sobre vendas com suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Tendo em vista a possibilidade de reforma da medida judicial, e o fato de não terem sido declarados os débitos em DCTF, foi efetuado o lançamento de tais créditos com suspensão da exigibilidade, a fim de prevenir a decadência (CTN, art. 151, V; e Lei no 9.430/1996, art. 63).
Cientificada da autuação em 26/05/2011 (fls. 4, 10 e 16), a empresa apresentou impugnação em 27/06/2011 (fls. 13243 a 13265), sustentando, em síntese, que:
em suas negociações comerciais, a recorrente apresenta a seus fornecedores diversas justificativas para solicitação de descontos, relacionando todos os esforços realizados para aumentar o seu volume de vendas, mas o objeto social da recorrente é o comércio varejista e atacadista de mercadorias (não podendo o fisco presumir a realização de atividade diversa);
analisando-se atentamente os contratos, vê-se que não há obrigações de fazer impostas pela recorrente, mas de dar (o fornecedor entrega a mercadoria e a recorrente paga);
tanto não há prestação de serviços que os descontos concedidos à recorrente sempre são percentuais fixos aplicados sobre os valores pagos a seus fornecedores;
os descontos concedidos por volume de compras e por crescimento de negócios são exemplos típicos de descontos incondicionais (v.g. pague 2 e leve 3);
os contratos celebrados pela recorrente já revelam que as bases negociais são acordadas no momento da contratação, sendo incontestável, portanto, que os descontos são incondicionais, pois não estão sujeitos a evento futuro e incerto, destacando-se inclusive que o pagamento realizado pela recorrente a seus fornecedores já é feito líquido dos descontos concedidos (como exemplo, colacionam-se dois excertos de contratos - fls. 13249 a 13251);
como os descontos concedidos à recorrente são incondicionais, não devem ser incluídos nas bases de cálculo das contribuições, conforme determinação expressa das Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003 (art. 1o, § 3o, V, �a�);
há precedentes do antigo Conselho de Contribuintes no sentido de que as bonificações não se subsumem ao conceito de faturamento, nem ao conceito de receita;
ainda que a natureza de descontos incondicionais fosse desconsiderada, reconhecendo-se os valores recebidos como prestação de serviços, estes não constituiriam receitas, mas meros reembolsos de despesas (ingressos), e gerariam créditos, nos termos das Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003 (art. 3o, II);
a recorrente desenvolve diversas atividades (como propaganda, promoções e eventos, v.g. �Year Beginning Meeting�, �Bloco da Parceria� e �Aniversário Hiper Bompreço�) para manter o sucesso de seu empreendimento, e é certo que esses investimentos também são de interesse dos fornecedores, vez que propiciam o aumento de vendas de seus produtos;
assim, o ressarcimento das despesas incorridas pela recorrente é apenas um dos elementos da negociação comercial com seus fornecedores; e
a multa de ofício aplicada é confiscatória, e deveria, no máximo, ser aplicada a multa de 20% prevista no art. 61 da Lei no 9.430/1996.
Em 06/03/2012 (fls. 16256 a 16264), ocorre o julgamento de primeira instância, no qual se acorda que:
o conceito de receita é historicamente amplo (citando-se exemplos de leis que consideram como receita, v.g., as recuperações ou devoluções de custos � Lei no 4.506/1964, base legal do art. 392 do RIR/1999), e está hoje delimitado, para as contribuições, nas Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003 (fundamentos da autuação);
como o desconto é operacionalizado por meio de um lançamento contábil de crédito em conta de receita (e débito em conta de passivo), fica assim caracterizado aumento patrimonial (qualquer aumento no ativo ou diminuição no passivo é contabilmente fator de aumento do patrimônio líquido);
o argumento de que se trata de mero redutor de custos é falacioso, porque toda receita serve, de uma forma ou de outra, para fazer frente a custos;
o próprio desconto financeiro, contabilizado pelo comprador como receita, é um exemplo de que nem sempre uma receita tem relação com ingressos positivos de numerário (aliás, a própria recorrente contabilizou parte dos descontos como receitas financeiras sujeitas à alíquota zero, sustentando agora que não são receitas);
os descontos de que trata o presente processo nada têm de financeiros, e também não constituem meras recuperações de despesas (cita-se como exemplo as despesas de aniversário da recorrente, ou seja, suas despesas, no seu evento, no qual os fornecedores pagam - por meio de descontos - para participar: não se poderia nesse caso falar propriamente em �recuperação de despesas�);
os descontos também não são incondicionais, como alega a recorrente, pois o desconto incondicional independe de qualquer prática de ato subsequente à compra para fruição do benefício (o que não é o caso dos autos, onde o desconto final depende de eventos futuros);
os descontos, também conhecidos nesse meio como �pedágios�, cobrados dos fornecedores, qualquer que seja a denominação usada para designá-los, encaixam-se, de fato, no conceito amplo de receita admitido no direito tributário, estando no campo de incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS; e
é legítima a cobrança da multa de ofício estabelecida em lei.
Cientificada da decisão em 23/04/2012 (AR à fl. 16268), a empresa apresenta recurso voluntário em 23/05/2012 (fls. 16270 a 16305), basicamente reiterando a argumentação exposta na impugnação (a respeito do conceito de receita, da exclusão dos descontos incondicionais da base de cálculo das contribuições, de que não há contraprestação de serviços, mas ainda que houvesse, o ingresso seria meramente recuperação de despesas, e de que a multa de ofício é confiscatória), e acrescentando que:
houve impugnação quanto à exclusão do ICMS sobre vendas da base de cálculo das contribuições na autuação lavrada sob o processo administrativo no 10580.725549/2011-41, especificamente para prevenção da decadência em relação à matéria;
é ingênua a afirmação de que a recorrente impõe os descontos a seus fornecedores, pois estes muitas vezes representam grandes marcas, de abrangência internacional;
os descontos pactuados nos contratos não representam receita ou acréscimo patrimonial à recorrente, mas sim descontos incondicionais, que não devem ser computados na base de cálculo das contribuições;
os conceitos históricos de receita apresentados pelo julgador a quo não têm relação com o adotado na base de cálculo das contribuições, definida nas Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003;
o fato de o desconto não estar refletido na nota fiscal não lhe retira o caráter de incondicional;
o desconto pode ser incondicional ainda que seu montante seja apurado após a venda das mercadorias para a recorrente (o valor do desconto, mas não ele em si, é incerto);
a recorrente não presta nenhum tipo de serviço, e a existência de um centro de distribuição ou a elaboração de campanhas de marketing não torna a recorrente prstadora de serviços de transporte ou de propaganda; e
é ilegal a aplicação de juros SELIC sobre a multa de ofício.
É o relatório.

 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele se toma conhecimento.
Da matéria tratada no presente processo
Cabe preliminarmente corrigir um equívoco presente neste autos: no julgamento de primeira instância, registrou-se que não houve impugnação quanto à exclusão do ICMS sobre vendas da base de cálculo das contribuições (assunto que se discute na via judicial), e no Recurso Voluntário alega-se que tal questão foi sim objeto de impugnação (e está sendo tratada) no processo administrativo no 10580.725549/2011-41.
De fato, no Auto de Infração de fls. 2 a 16 não se constitui nenhum crédito com exigibilidade suspensa, tratando o presente processo tão-somente das demais matérias descritas no Relatório Fiscal anexo à autuação (fls. 20 a 34). A confusão possivelmente derivou da inclusão do tema no Relatório Fiscal (que provavelmente serviu às duas autuações).
Assim, o presente processo trata exclusivamente das glosas referentes a receitas indevidamente tributadas à alíquota zero e a receitas não computadas na base de cálculo das contribuições.
Da delimitação conceitual na matriz legal
No presente processo a matéria fática é praticamente toda incontroversa, residindo o contencioso na sua leitura jurídica: tanto a recorrente quanto o autuante (ou mesmo o julgador de primeira instância) especificaram precisamente qual a situação de fato de que tratam os autos.
Não há dúvidas de que a recorrente busca por diversos meios (como a propaganda e eventos especiais) melhorar seu desempenho, e os contratos padrão com fornecedores são um mecanismo para atingir esse fim. Sai ganhando a recorrente, que aumenta suas vendas, e saem ganhando os fornecedores, que têm seu produto em evidência, o que também implica maior volume de vendas. É no enquadramento da situação resultante dessa contratação, em face da legislação que rege as contribuições (essencialmente as Leis no 10.637/2002 e no 10.833/2003) que repousa a divergência.
Dispõe a Lei no 10.637/2002, que rege a COFINS na sistemática da não cumulatividade:
�Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
§ 2o A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
(...)
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; (...)� (grifo nosso)
De modo absolutamente idêntico dispõe a Lei no 10.833/2003, que rege a Contribuição para o PIS/PASEP, na mesma sistemática:
�Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
§ 2o A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
(...)
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; (...)� (grifo nosso)
A glosa efetuada pelo fisco, ensejadora da autuação, deveu-se ao fato de a recorrente ter tributado à alíquota zero determinadas receitas (contas: receitas de promoções,..., cf. relatório), e de não ter computado outras receitas (contas: recuperação ordenado repositores, ..., cf. relatório) na base de cálculo das contribuições (para o PIS/PASEP e COFINS).
Na sua defesa (tanto na impugnação quanto no Recurso Voluntário) a empresa sustenta em relação a ambas as situações que se tratam de descontos incondicionais (e, ainda que não o fossem, ad argumentandum tantum, seriam meros reembolsos de despesas, e não receitas).
Há uma inconguência preliminar na argumentação da recorrente, pois se ambas as situações se enquadram como descontos incondicionais, ambas deveriam ter sido excluídas da base de cálculo, e não excluídas em algumas contas e tributadas à alíquota zero (por serem receitas financeiras) em outras, como detectou o autuante. Tendo em vista a reiterada afirmação geral feita na defesa de que se tratam de despesas incondicionais, assumir-se-á aqui que a recorrente está superando seu entendimento contábil inicial, e reclassificando todas as contas como despesas incondicionais (entendimento diverso levaria à conclusão de que a recorrente não impugnou as glosas nas contas com alíquota zero, o que não condiz com o texto da defesa). Ademais, as contas tributadas com alíquota zero nitidamente não guardam correspondência com a definição de �receitas financeiras� constante do RIR/1999 (art. 373).
A discussão sobre o conceito de receita, seja em seu aspecto econômico, como enfatiza a recorrente, seja em sua abordagem histórica, que buscou fazer o julgador de primeira instância, não é revestida da relevância que se tenta atribuir a ela nos autos, diante da delimitação técnica efetuada nas leis que regem a matéria.
Contudo, de tal discussão deriva outra inconsistência: se as contas se referem a descontos incondicionais, elas constituem receita (não por força de aspectos históricos ou econômicos, mas porque a lei expressamente o estabelece). Veja-se o § 3o do art. 1o de qualquer das leis de regência transcritas, que explicitamente afirma que não integram a base de cálculo as receitas referentes a descontos incondicionais concedidos.
Assim, a linha ad argumentandum tantum da recorrente, de que caso tais descontos não sejam considerados incondicionais, então não seriam nem receita, mas meros ingressos, é diametralmente oposta à tese principal sustentada. Se os descontos incondicionais são receita (e já se esclareceu aqui que são), não se tem dúvida de que os condicionais também o sejam.
Nesse ponto é cabível a interpretação sistemática do direito tributário, para visualizar aquilo que a lei não definiu expressamente, mas está implícito no sistema. A lei inegavelmente estabeleceu que a base de cálculo das contribuições abarca todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica, e que poderiam ser excluídas de tal base as receitas referentes a descontos incondicionais. Seria absolutamente ilógica a utilização desse mecanismo se os descontos condicionais estivessem excluídos do conceito de receita. Assim, bastaria incluir uma condição ao desconto para que se estivesse fora da área de abrangência do termo �receita� (e da tributação a ele atrelada). É de se descartar, de plano, assim, a argumentação alternativa do recurso voluntário, e centrar a discussão no tópico essencial ao deslinde do contencioso: o catáter condicional ou incondicional dos descontos concedidos.
Do caráter condicional ou incondicional dos descontos concedidos
A afirmação constante da autuação de que os descontos derivam de contratos �de caráter imperativo e unilateral�, nos quais a recorrente �impõe aos fornecedores uma série de exigências para que possa adquirir seus produtos�, �fortalecendo a ideia de prestação de serviços�, é refutada pela recorrente, que sustenta que, diante do porte de alguns de seus fornecedores, seria �bastante ingênua a afirmação de que a recorrente impõe a seus fornecedores determinadas exigências para vender seus produtos, quando a mesa de negociação está composta por verdadeiros gigantes�, e que �ao fornecedor cabe escolher, livremente, se deseja ou não celebrar um contrato com a recorrente�.
Qualquer que seja a força de negociação dos fornecedores, no entanto, os contratos-padrão utilizados (fls. 13120 a 13127) apresentam cláusulas nas quais o fornecedor acorda com o desconto, bancando diversos custos da recorrente com eventos promocionais (cujos nomes podem ser deduzidos a partir das contas contábeis correspondentes, v.g. �recuperação de despesas de aniversário � Hiper BomPreço�, � recuperação de despesas � Bloco de Parceria� ...), publicidade, e outros. Repare-se que o fornecedor é que está concedendo o desconto e ainda assumindo obrigações. Contudo, resta questionar a que título o fornecedor acorda com conceder contratualmente um desconto. Na autuação, destaca-se cláusula do contrato-padrão que estabelece:
�O presente desconto é decorrente de serviços logísticos prestados pelo Bompreço tais como entregas centralizadas, transportes, manuseio, armazenagem de mercadorias e/ou ferramentas de controle�.
Veja-se que tal texto consta inclusive em contratos com empresas de grande porte (v.g. Bunge Alimentos, fls. 13138/13139).
Em seu Recurso Voluntário, a recorrente afirma que �não presta nenhum tipo de serviço, sendo sua atuação focada no comércio varejista e atacadista de mercadoria�, e que �a existência de um centro de distribuição ou a elaboração de campanhas de marketing não tornam a recorrente prestadora de serviços de transporte ou de propaganda�. Afirma ainda que �não há obrigações de fazer impostas pela recorrente�.
Não nos parece que mereça prosperar tal argumentação, pela simples leitura do próprio texto do contrato padrão.
Por sua vez, à afirmação feita pelo julgador, a partir da definição de descontos incondicionais do Programa Perguntas e Respostas da Receita Federal na internet, de que somente serão considerados como descontos incondicionais aqueles que constarem na nota fiscal e não dependerem de evento posterior, a recorrente contrapõe alegação no sentido de que �se o desconto já foi previamente acordado, o fato de não estar refletido na nota fiscal de venda não altera sua natureza incondicional, justamente porque esse desconto foi previamente pactuado�, calcando-se no conceito de �condição� do Código Civil brasileiro.
Contudo, além de não constarem nas notas fiscais, os descontos a que se refere o presente caso são contraprestacionais, e não incondicionais. E se há contraprestação, há a possibilidade de incumprimento desta (por mais que se afirme na defesa da recorrente que os fornecedores não fiscalizam efetivamente se o produto está em gôndolas de destaque, etc.).
Assim, também não procede a argumentação da recorrente no sentido de que os descontos são incondicionais.
Da multa de ofício
Discute a recorrente ainda a magnitude da multa de ofício de 75% da diferença de tributos apurada, prevista no art. 44, I da Lei no 9.430(1996, classificando-a como confiscatória.
De pronto, externe-se que a vedação constitucionalmente consagrada (art. 150, IV) é à utilização de �tributo� com efeito de confisco, não se referindo o texto magno a penalidade (em sentido oposto, poder-se-ia afirmar que o confisco de bens é uma penalidade constitucionalmente reconhecida, pois expressamente arrolada em seu art. 243, parágrafo único).
Contudo, o caso em análise pouco tem a haver com confisco: a penalidade estabelecida em lei é a penalidade a ser aplicada (no caso, a multa de 75% da diferença de tributos apurada, legalmente amparada), não cabendo ao julgador, em regra, a delimitação quantitativa.
Na legislação tributária há multas em faixa variável e multas em percentual ou valor determinado. Naquelas representadas por uma faixa variável, o julgador, a partir dos critérios legalmente estabelecidos, poderia fixar o percentual ou valor (desde que dentro da faixa delimitada em lei).
Contudo, nas multas em que a lei fixa o valor ou percentual, é defeso ao julgador efetuar ponderações no sentido de redução. A questão é de lege ferenda.
Não goza de acolhida, assim, a argumentação em relação a eventual caráter confiscatório da multa expressamente prevista no no art. 44, I da Lei no 9.430(1996.
Ademais, ainda que o julgador administrativo entendesse que a multa expressamente prevista em lei afrontasse algum princípio constitucional, estaria impossibilitado de afastá-la, em face da Súmula no 2 do CARF:
�Súmula CARF no 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.

Dos juros de mora sobre a multa de ofício
Por fim, a recorrente traz em sede de Recurso Voluntário tema não apresentado à instância de primeiro grau: a contrariedade à incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício.
Em que pese não constar na autuação tal incidência, é cediço que as autoridades administrativas responsáveis pela execução dos acórdãos têm aplicado juros de mora sobre a multa de ofício, o que tem inclusive ensejado questionamentos a este tribunal.
Assim, por ser questão de ordem, passa-se a tratar do tema, buscando identificar se são ou não devidos juros de mora sobre o valor da multa de ofício aplicada.
O assunto seria aparentemente resolvido pela Súmula no 4 do CARF:
�Súmula CARF no 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais� (grifo nosso)
Contudo, resta a dúvida se a expressão �débitos tributários� abarca as penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os ácórdãos que serviram de fundamento à edição da Súmula, não se responde a questão, pois tais julgados se concentram na possibilidade de utilização da Taxa SELIC.
Segue-se então, para o art. 161 do Código Tributário Nacional, que dispõe:
�Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1o Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.�(grifo nosso)
As multas são inequivocamente penalidades. Assim, restaria ilógica a leitura de que a expressão créditos ao início do caput abarca as penalidades. Tal exegese equivaleria a sustentar que: �os tributos e multas cabíveis não integralmente pagos no vencimento serão acrescidos de juros, sem prejuízos da aplicação das multas cabíveis�.
A Lei no 9.430/1996, por sua vez, dispõe, em seu art. 61, que:
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Novamente ilógico interpretar que a expressão �débitos� ao início do caput abarca as multas de ofício. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do caput.
Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei no 10.522/2002:
�Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1o de janeiro de 1997.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.
§ 2o Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3o Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal � Ufir, instituída pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1o de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.� (grifo nosso)
Veja-se que ainda não se aclara a questão, pois se trata da aplicação de juros sobre os �débitos� referidos no art. 29, e a expressão designada para a apuração posterior a 1997 é �créditos�. Bem parece que o legislador confundiu os termos, e quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal raciocício, ancorado em uma entre duas leituras possíveis do dispositivo, revela-se insuficiente para impor o ônus ao contribuinte.
Não se tem dúvidas que o valor das multas também deveria ser atualizado, sob pena de a penalidade tornar-se pouco efetiva ou até inócua ao fim do processo. Mas o legislador não estabeleceu expressamente isso. Pela carência de base legal, então, entende-se pelo não cabimento da aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, na linha que já vem sendo adotada por esta Turma.

Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário apresentado, reconhecendo, para efeitos de execução do presente acórdão pela unidade local, que não incidem juros de mora sobre o valor da multa de ofício.
Rosaldo Trevisan
 
 Conselheiro Ivan Allegretti
No que se refere ao tema em discussão neste recurso, a Fiscalização divide a atuação em duas partes: (a) receitas indevidamente tributadas à alíquota zero e (b) receitas não computadas na base de cálculo.
As receitas indevidamente tributadas à alíquota zero (item 3.41 do Relatório Fiscal) referem-se a valores que o contribuinte qualificou como receitas financeiras, e que são identificadas nas seguintes contas: 

A tese da Fiscalização é de que o contribuinte presta serviço para os seus fornecedores, conforme se extrai do seguinte trecho do Termo de Verificação Fiscal:



A segunda parte trata das receitas não computadas na base de cálculo (item 3.4.2 do Termo de Verificação), que o contribuinte entende que se trataria de recuperação de custos, tendo a Fiscalização entendido o seguinte:





Nas duas hipóteses, como visto, a Fiscalização entendeu que o contribuinte presta serviços aos seus fornecedores, servindo o valor dos descontos como remuneração de tais serviços.
A DRJ reitera este entendimento, concluindo em relação a ambas as hipóteses que �Os pedágios cobrados dos fornecedores pelas cadeias varejistas, operacionalizados através de descontos nos pagamentos, encaixam-se, de fato, no conceito amplo de receita admitido no direito tributário, estando no campo de incidência da Cofins� (fl. 16256).
O contribuinte, também em relação a ambas as hipóteses, argumenta que não se pode cogitar da incidência de PIS/Cofins pelo fato de que não recebeu valores e que apenas podem configurar �receitas� os ingressos de benefícios econômicos que alteram positivamente o patrimônio líquido da sociedade.
Em relação à segunda hipótese, especificamente, o contribuinte também alega que se trata de recuperação de custos, de modo que, também por esse motivo, não se trataria de uma receita.
A razão de meu pedido de vista foi verificar como se processam concretamente tais operações, em especial, pelo fluxo de recursos na contabilidade.
O contribuinte afirma que não há ingresso de valores, ou seja, que não são realizados pagamentos pelos seus fornecedores para nenhuma prestação de serviço.
A Fiscalização e a DRJ não negam isto, mas acusam que o valor do desconto é usado como pagamento de serviços, mas de que forma?
Se o supermercado deixa de pagar uma parte do preço (desconto), apenas como um atalho � ou seja, ao invés de o supermercado pagar o fornecedor para depois o fornecedor devolver o mesmo valor para o supermercado, então, o supermercado já ficaria desde logo com o valor �, então se poderia dizer, de fato, que haveria uma receita, pois na verdade não existe o desconto. Apenas se usou esta parte do preço, retendo-a, como forma de pagamento pela prestação de serviço.
Mas pode ser que seja diferente.
Parece-me, com efeito, que são dois os panoramas possíveis: ou a mercadoria entra na contabilidade do mercado pelo valor cheio (sem desconto) ou pelo valor do pagamento (com desconto).
Se a contabilidade do contribuinte apropria como custo de aquisição da mercadoria o valor do pagamento (com desconto), isto significa que as rubricas que controlam as duas hipóteses - recuperação de custos e a receita financeira � na verdade são apenas mecanismos de controle da aplicação do ganho econômico que o contribuinte teve por ter adquirido uma mercadoria que, tendo um determinado preço de mercado para o consumidor final, foi adquirida por um preço inferior ao preço de mercado normalmente praticado pelo produtor.
Ou seja, neste caso, a contabilidade faria o controle da mais-valia que o produto porta consigo, que deixou de ser ganho pelo fornecedor, e que o mercado (neste caso o contribuinte) resolveu, ao invés de simplesmente apropriar como um ganho, separar para utilizar para determinados tipos de aplicações, que geram proveito de mercado não apenas para si, mas também para os seus fornecedores.
Neste caso, entendo que não se configura o citado �atalho� (ao invés de pagar e depois receber de volta, o valor fica desde logo com o contribuinte, com pagamento de serviços), não se podendo cogitar de tributar o desconto como se fosse uma receita.
De outro lado, se a contabilidade toma como custo de aquisição da mercadoria o valor sem desconto (valor cheio) e, assim, apropriou-se como despesa dedutível para a dedução do IR também este valor, bem como gerou-se crédito de PIS/Cofins não-cumulativo em relação a este valor de aquisição, então de fato o contribuinte estaria fazendo o referindo �atalho�, pois na verdade apenas deixou de desembolsar um valor que na verdade iria receber de volta.
Note-se que em tal hipótese, como é evidente, o valor da operação para o fornecedor seria a mesma � o valor cheio, sem desconto � de maneira que a sua receita e seu lucro, partindo deste valor cheio, seriam regularmente submetidos a PIS/Cofins e IRPJ e CSLL.
Portanto, a descrição do fluxo contábil ajudaria a resolver isso, mas, tendo em vista que os colegas do colegiado entenderam de antemão que não seria o caso de converter o julgamento de diligência, busca-se, então, outra forma de obter critério para tal decisão.
Verifiquei que o Termo de Verificação Fiscal não detalha, nem de nenhuma forma explica, como funcionam as rubricas em questão, se são contrapartidas de ingressos, ou de que outra forma são tratados na contabilidade.
Diante disso, entendo que não foi demonstrada a efetiva natureza de receita, o que seria indispensável para legitimar o lançamento e, por isso, entendo que deve ser provido o recurso.
Ivan Allegretti



bonifica¢des da base de céalculo da contribuicdo, vencidos os Conselheiros Domingos de Sa
Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi Ortiz; b) por maioria de votos, dar provimento para
excluir a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio, vencido o Conselheiro
Alexandre Kern, que votou por ndo conhecer do recurso nesta parte; e negar provimento
quanto a exclusdo do rateio das despesas de propaganda da base de calculo da contribui¢ao,
vencidos os Conselheiros Domingos de Sa Filho e Ivan Allegretti. O Conselheiro Ivan
Allegretti apresentou declaragao de voto.

Antonio Carlos Atulim - Presidente.

Rosaldo Trevisan - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos
Atulim (presidente da turma), Rosaldo Trevisan (relator), Alexandre Kern, Marcos Tranchesi
Ortiz, Ivan Allegretti e Domingos de Sa Filho.

Relatorio

Versa o presente sobre Auto de Infraco (fls. 2 a 16") lavrado em 25/05/2011
contra a recorrente, para exigéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP (referente aos periodos
de 03/2007 a 12/2007) e da COFINS (periodos de 04/2007 a 12/2007), na sistemdtica da nao
cumulatividade, em decorréncia de insuficiéncia de recolhimento, acrescidas de juros de mora
e multa de oficio (75%), nos valores consolidados de R$ 4.972.141,13 (Contribui¢do para o
PIS/PASEP) e de RS 22.772.445,08 (COFINS).

No Relatorio Fiscal anexo a autuacdo (fls. 20 a 34), narra-se que nao foram
oferecidos a tributagdo valores consideraveis de receita operacional sob a alegacao de tratarem-
se de descontos financeiros e recuperagdo de custos (fato que ndo se comprova na analise
detida da contabilidade e do contrato padrio de “acordo comercial” assinado com
fornecedores) e que foi constatada exclusdo do ICMS sobre vendas da base de calculo das
contribuicdes objeto do procedimento em decorréncia de decisdo judicial. Tais irregularidades
ensejaram o lancamento das contribui¢des sobre:

(a) receitas indevidamente tributadas a aliquota zero, equivocadamente
entendidas pela recorrente como receitas financeiras (contas: receitas de
promogdes, receita de promogdo e publicidade, receita de enxoval de
lojas, receita de acordos de nao devolugdo, receitas de eventos
promocionais, e receitas nao diferidas EITF). A empresa foi intimada a
esclarecer o conteudo das contas, respondendo que hd um “contrato
padrdo firmado com fornecedores, aplicando sobre as operagdes de
compras de mercadorias o desconto financeiro no pagamento das notas
fiscais”. Verificando-se o contrato, percebe-se seu carater imperativo e
unilateral, no qual a recorrente impde a seus fornecedores uma série de
exigéncias para que possa adquirir seus produtos, e que retira o carater de

1 . . . .~ ~ ~ A s ~ .
Todos-os niimeros/de folhas'indicados nesta decisdo’sdo baseados na numeragdo eletronica da versdo digital do
processo(e=processos).
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descontos financeiros concedidos por fornecedores, fortalecendo a ideia
de prestacdo de servigos, impostos pela recorrente (do contrato padrao se
extrai: “o presente desconto ¢ decorrente de servigos logisticos prestados
pelo Bomprego, tais como entregas centralizadas, transportes, manuseio,
armazenagem de mercadorias e/ou ferramentas de controle”). Assim, os
valores ndo sdo de iniciativa do credor, como um estimulo ao devedor
para quitacdo antecipada do débito (objetivo principal dos descontos
financeiros), mas uma imposi¢ao do devedor, em troca de prestacdo de
Servigos;

receitas ndo computadas na base de calculo, com natureza de receitas
operacionais, mas registradas contabilmente como recuperacao de custos
e de despesas (contas: recuperagao ordenado repositores, recuperagao
despesas com nutricdo, recuperacdo de despesas de aniversario — Hiper
BomPreco, recuperacdo de custos logisticos, recuperacdo de despesas —
Bloco de Parceria, Year Beginning Meeting — Recuperation, recuperagao
de custos Back Haul, descontos obtidos — Programa de Pagamento,
recuperacdo de despesas — encontro de clientes BomPreco, e recuperacdo
de despesas — outras operacionais). Prosseguindo na verificagdo dos
citados contratos, ndo se pode denominar tais receitas de “recuperagao de
custos”, pois na operagdo em comento nao ha qualquer recuperagdo de
custos, pois o recuperador ndo ¢ efetivamente o responsavel pelo custo
incorrido e pelo respectivo desembolso. Em verdade, a recorrente
desenvolve eventos, pagando as despesas operacionais proprias (e ndo de
seus fornecedores), e entidades consideradas parceiras, por forca de
entendimentos contratuais ou ndo, pagam-lhe os valores registrados em
tais contas a titulo de remuneracdo de tais eventos (novamente se
configurando uma receita pela contraprestagdo de servigo prestado).
Como constituem efetivas receitas, tais ingressos devem compor a base
de célculo das contribui¢des, conforme as Leis n® 10.637/2002 ¢ n®
10.833/2003; e

exclusdo de ICMS sobre vendas da base de calculo, em decorréncia de
medida judicial, a partir de fevereiro de 2007, verificando-se que a
recorrente ndo declara na ficha propria da DCTF os valores devidos
relativamente a parcela do ICMS sobre vendas com suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario. Tendo em vista a possibilidade de
reforma da medida judicial, e o fato de ndo terem sido declarados os
débitos em DCTF, foi efetuado o lancamento de tais créditos com
suspensdo da exigibilidade, a fim de prevenir a decadéncia (CTN, art.
151, V; e Lei n® 9.430/1996, art. 63).

Cientificada da autuacdo em 26/05/2011 (fls. 4, 10 e 16), a empresa
apresentou impugnagao em 27/06/2011 (fls. 13243 a 13265), sustentando, em sintese, que:

(a)

em suas negociagdes comerciais, a recorrente apresenta a seus
fornecedores diversas justificativas para solicitacdo de descontos,
relacionando todos os esforgos realizados para aumentar o seu volume
de vendas, mas o objeto social da recorrente ¢ o comércio varejista e



atacadista de mercadorias (ndo podendo o fisco presumir a realizagdo de
atividade diversa);

(b) analisando-se atentamente os contratos, vé-se que ndo ha obrigacdes de
fazer impostas pela recorrente, mas de dar (o fornecedor entrega a
mercadoria e a recorrente paga);

(c) tanto ndo ha prestacdo de servigos que os descontos concedidos a
recorrente sempre sdo percentuais fixos aplicados sobre os valores pagos
a seus fornecedores;

(d) os descontos concedidos por volume de compras e por crescimento de
negdcios sdo exemplos tipicos de descontos incondicionais (v.g. pague 2
e leve 3);

(e) os contratos celebrados pela recorrente ja revelam que as bases negociais
sdo acordadas no momento da contratagdo, sendo incontestavel,
portanto, que os descontos sdao incondicionais, pois ndo estdo sujeitos a
evento futuro e incerto, destacando-se inclusive que o pagamento
realizado pela recorrente a seus fornecedores ja ¢ feito liquido dos
descontos concedidos (como exemplo, colacionam-se dois excertos de
contratos - fls. 13249 a 13251);

(f) como os descontos concedidos a recorrente sdo incondicionais, nao
devem ser incluidos nas bases de calculo das contribui¢des, conforme
determinagéo expressa das Leis n® 10.637/2002 e n® 10.833/2003 (art. 1°,
§ 3%V, “a);

(g) ha precedentes do antigo Conselho de Contribuintes no sentido de que as
bonificagdes nao se subsumem ao conceito de faturamento, nem ao
conceito de receita;

(h) ainda que a natureza de descontos incondicionais fosse desconsiderada,
reconhecendo-se os valores recebidos como prestagdo de servicos, estes
ndo constituiriam receitas, mas meros reembolsos de despesas
(ingressos), e gerariam créditos, nos termos das Leis n® 10.637/2002 e n®
10.833/2003 (art. 3°, II);

(i) a recorrente desenvolve diversas atividades (como propaganda,
promogdes e eventos, v.g. “Year Beginning Meeting”, “Bloco da
Parceria” e “Aniversario Hiper Bomprego™”) para manter o sucesso de
seu empreendimento, € € certo que esses investimentos também sdo de
interesse dos fornecedores, vez que propiciam o aumento de vendas de
seus produtos;

(j) assim, o ressarcimento das despesas incorridas pela recorrente ¢ apenas
um dos elementos da negociagao comercial com seus fornecedores; e

(k) a multa de oficio aplicada ¢ confiscatoria, e deveria, no maximo, ser
aplicada a multa de 20% prevista no art. 61 da Lei n® 9.430/1996.

Em 06/03/2012 (fls. 16256 a 16264), ocorre o julgamento de primeira
instancia, no qual se acorda que;
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o conceito de receita ¢ historicamente amplo (citando-se exemplos de
leis que consideram como receita, v.g., as recuperagdes ou devolugdes de
custos — Lei n® 4.506/1964, base legal do art. 392 do RIR/1999), e esta
hoje delimitado, para as contribuigdes, nas Leis n® 10.637/2002 e n°®
10.833/2003 (fundamentos da autuagdo);

como o desconto ¢ operacionalizado por meio de um langamento
contabil de crédito em conta de receita (e débito em conta de passivo),
fica assim caracterizado aumento patrimonial (qualquer aumento no
ativo ou diminui¢do no passivo ¢ contabilmente fator de aumento do
patrimonio liquido);

o argumento de que se trata de mero redutor de custos ¢ falacioso,
porque toda receita serve, de uma forma ou de outra, para fazer frente a
custos;

o proprio desconto financeiro, contabilizado pelo comprador como
receita, ¢ um exemplo de que nem sempre uma receita tem relagdo com
ingressos positivos de numerario (alids, a propria recorrente contabilizou
parte dos descontos como receitas financeiras sujeitas a aliquota zero,
sustentando agora que nao sao receitas);

os descontos de que trata o presente processo nada tém de financeiros, e
também nao constituem meras recuperagdes de despesas (cita-se como
exemplo as despesas de aniversario da recorrente, ou seja, suas despesas,
no seu evento, no qual os fornecedores pagam - por meio de descontos -
para participar: ndo se poderia nesse caso falar propriamente em
“recuperacao de despesas”);

os descontos também ndo sdao incondicionais, como alega a recorrente,
pois o desconto incondicional independe de qualquer pratica de ato
subsequente a compra para frui¢ao do beneficio (o que ndo € o caso dos
autos, onde o desconto final depende de eventos futuros);

os descontos, também conhecidos nesse meio como ‘“pedagios”,
cobrados dos fornecedores, qualquer que seja a denominagdo usada para
designa-los, encaixam-se, de fato, no conceito amplo de receita admitido
no direito tributdrio, estando no campo de incidéncia da Contribuig¢do
para o PIS/PASEP e da COFINS; e

¢ legitima a cobranca da multa de oficio estabelecida em lei.

Cientificada da decisdao em 23/04/2012 (AR a fl. 16268), a empresa apresenta
recurso voluntario em 23/05/2012 (fls. 16270 a 16305), basicamente reiterando a argumentagao
exposta na impugnacao (a respeito do conceito de receita, da exclusdo dos descontos
incondicionais da base de calculo das contribui¢des, de que ndo ha contraprestagcdo de servigos,
mas ainda que houvesse, o ingresso seria meramente recuperacao de despesas, e de que a multa
de oficio ¢ confiscatdria), e acrescentando que:

(2)

houve impugnagdao quanto a exclusao do ICMS sobre
vendas da base de céalculo das contribui¢des na autuacao



(b)

(©)

(d)

(e)

(®

(2

(h)

E o relatério.

Voto

lavrada sob o  processo  administrativo  n®
10580.725549/2011-41, especificamente para prevencao
da decadéncia em relagdo a matéria;

¢ ingénua a afirmacdo de que a recorrente impde 0s
descontos a seus fornecedores, pois estes muitas vezes
representam  grandes marcas, de  abrangéncia
internacional;

os descontos pactuados nos contratos ndo representam
receita ou acréscimo patrimonial a recorrente, mas sim
descontos incondicionais, que nao devem ser
computados na base de célculo das contribuigdes;

os conceitos historicos de receita apresentados pelo
julgador a quo nao tém relacdo com o adotado na base
de calculo das contribui¢des, definida nas Leis n®
10.637/2002 e n® 10.833/2003;

o fato de o desconto ndo estar refletido na nota fiscal
nao lhe retira o carater de incondicional;

o desconto pode ser incondicional ainda que seu
montante seja apurado apds a venda das mercadorias
para a recorrente (o valor do desconto, mas ndo ele em
si, € incerto);

a recorrente ndo presta nenhum tipo de servigo, € a
existéncia de um centro de distribui¢do ou a elaboracao
de campanhas de marketing nao torna a recorrente
prstadora de servigos de transporte ou de propaganda; e

¢ ilegal a aplicacdo de juros SELIC sobre a multa de
oficio.

Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele

se toma conhecimento.

Da matéria tratada no presente processo

Cabe preliminarmente corrigir um equivoco presente neste autos: no
julgamento de primeira instancia, registrou-se que ndo houve impugnacdo quanto a exclusao do
ICMS sobre vendas da base de calculo das contribuigdes (assunto que se discute na via
judicial), e no Recurso Voluntario, alega-se que tal questdo foi sim objeto de impugnagdo (e
esta sendo tratada) no processo administrativo n?.10580.725549/2011-41.
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De fato, no Auto de Infragdo de fls. 2 a 16 ndo se constitui nenhum crédito
com exigibilidade suspensa, tratando o presente processo tdo-somente das demais matérias
descritas no Relatério Fiscal anexo a autuacdo (fls. 20 a 34). A confusdo possivelmente derivou
da inclusao do tema no Relatorio Fiscal (que provavelmente serviu as duas autuagdes).

Assim, o presente processo trata exclusivamente das glosas referentes a
receitas indcevidamente tributadas a aliquota zero e a receitas nao computadas na base de
calculo das contribuigoes.

Da delimitacio conceitual na matriz legal

No presente processo a matéria fatica é praticamente toda incontroversa,
residindo o contencioso na sua leitura juridica: tanto a recorrente quanto o autuante (ou mesmo
o julgador de primeira instancia) especificaram precisamente qual a situacdo de fato de que
tratam os autos.

Nao ha davidas de que a recorrente busca por diversos meios (como a
propaganda e eventos especiais) melhorar seu desempenho, € os contratos padrdo com
fornecedores sdo um mecanismo para atingir esse fim. Sai ganhando a recorrente, que aumenta
suas vendas, e saem ganhando os fornecedores, que t€ém seu produto em evidéncia, o que
também implica maior volume de vendas. E no enquadramento da situacdo resultante dessa
contratacdo, em face da legislagio que rege as contribui¢des (essencialmente as Leis n®
10.637/2002 e n® 10.833/2003) que repousa a divergéncia.

Dispde a Lei n® 10.637/2002, que rege a COFINS na sistematica da ndo
cumulatividade:

“Art. 1° A contribui¢do para o PIS/Pasep tem como fato gerador
o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominag¢do ou classificagdo contabil.

§ 1% Para efeito do disposto neste artigo, o_total das receitas
compreende_a_receita bruta da venda de bens e servicos nas
operacoes em_conta_propria_ou_alheia e todas as demais
receitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 2% A base de cdlculo da contribuicdo para o PIS/Pasep é o
valor do faturamento, conforme definido no caput.

§ 3% Nao integram _a base de cdlculo a que se refere este artigo
as receitas:

()
V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos _incondicionais
concedidos; (...)” (grifo nosso)

De modo absolutamente idéntico dispde a Lei n® 10.833/2003, que rege a
Contribuigdo para o PIS/PASEP, na mesma sistematica:



“Art. 1° A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS, com a incidéncia ndo-cumulativa, tem como
fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das
receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de
sua denominacgdo ou classificagdo contabil.

§ 1% Para efeito do disposto neste artigo, o_total das receitas
compreende a_receita_bruta_da venda de bens e servicos nas
operacies _em_conta_propria_ou_alheia e todas as demais
reccitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 2% A base de cdlculo da contribuicao é o valor do faturamento,
~onforme definido no caput.

§ 3% Ndo integram _a base de cdlculo a que se refere este artigo
as receitas:

()
V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos _incondicionais
concedidos; (...)” (grifo nosso)

A glosa efetuada pelo fisco, ensejadora da autuagdo, deveu-se ao fato de a
recorrente ter tributado a aliquota zero determinadas receitas (contas: receitas de promogoes,...,
cf. relatorio), e de ndo ter computado outras receitas (contas: recuperag¢do ordenado
repositores, ..., cf. relatorio) na base de célculo das contribui¢des (para o PIS/PASEP e
COFINS).

Na sua defesa (tanto na impugnagdo quanto no Recurso Voluntdrio) a
empresa sustenta em relagdo a ambas as situagdes que se tratam de descontos incondicionais (e,
ainda que nao o fossem, ad argumentandum tantum, seriam meros reembolsos de despesas, e
nao receitas).

Hé4 uma inconguéncia preliminar na argumentacdo da recorrente, pois se
ambas as situagdes se enquadram como descontos incondicionais, ambas deveriam ter sido
excluidas da base de calculo, e ndo excluidas em algumas contas e tributadas a aliquota zero
(por serem receitas financeiras) em outras, como detectou o autuante. Tendo em vista a
reiterada afirmacao geral feita na defesa de que se tratam de despesas incondicionais, assumir-
se-4 aqui que a recorrente estd superando seu entendimento contabil inicial, e reclassificando
todas as contas como despesas incondicionais (entendimento diverso levaria a conclusdo de
que a recorrente ndo impugnou as glosas nas contas com aliquota zero, o que ndo condiz com o
texto da defesa). Ademais, as contas tributadas com aliquota zero nitidamente ndo guardam
correspondéncia com a definicao de “receitas financeiras” constante do RIR/1999 (art. 373).

A discussdo sobre o conceito de receita, seja em seu aspecto econdomico,
como enfatiza a recorrente, seja em sua abordagem historica, que buscou fazer o julgador de
primeira instancia, nao ¢ revestida da relevancia que se tenta atribuir a ela nos autos, diante da
delimitacdo técnica efetuada nas leis que regem a matéria.

Contudo, de tal discussdo deriva outra inconsisténcia: se as contas se referem
a descontos incondicionais, elas constituem receita (ndo por forca de aspectos historicos ou
econdmicos, mas porque a lei expressamente o estabelece). Veja-se o § 3° do art. 1° de
qualquer das leis de regéncia transcritas, que explicitamente afirma que ndo integram a base de
calculo as receitas referentes a'descontos‘incondicionais concedidos.
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Assim, a linha ad argumentandum tantum da recorrente, de que caso tais
descontos nao sejam considerados incondicionais, entdo nao seriam nem receita, mas meros
ingressos, ¢ diametralmente oposta a tese principal sustentada. Se os descontos incondicionais
sdo receita (e ja se esclareceu aqui que sao), nao se tem duvida de que os condicionais também
0 sejam.

Nesse ponto € cabivel a interpretacdo sistematica do direito tributério, para
visualizar aquilo que a lei ndo definiu expressamente, mas estd implicito no sistema. A lei
incgavelmente estabeleceu que a base de calculo das contribuicdes abarca todas as receitas
wiferidas pela pessoa juridica, e que poderiam ser excluidas de tal base as receitas referentes a
descontos incondicionais. Seria absolutamente ildgica a utilizagdo desse mecanismo se 0s
descontos condicionais estivessem excluidos do conceito de receita. Assim, bastaria incluir
uma condicdo ao desconto para que se estivesse fora da area de abrangéncia do termo “receita”
(e da tributacio a ele atrelada). E de se descartar, de plano, assim, a argumentagdo alternativa
do recurso voluntario, e centrar a discussao no topico essencial ao deslinde do contencioso: o
catater condicional ou incondicional dos descontos concedidos.

Do carater condicional ou incondicional dos descontos concedidos

A afirmagdo constante da autuag¢do de que os descontos derivam de contratos
“de carater imperativo e unilateral”, nos quais a recorrente “impoe aos fornecedores uma série
de exigéncias para que possa adquirir seus produtos”, “fortalecendo a ideia de prestagdo de
servicos”, € refutada pela recorrente, que sustenta que, diante do porte de alguns de seus
fornecedores, seria “bastante ingénua a afirmacdo de que a recorrente impde a seus
fornecedores determinadas exigéncias para vender seus produtos, quando a mesa de negociagao
estd composta por verdadeiros gigantes”, e que “ao fornecedor cabe escolher, livremente, se

deseja ou ndo celebrar um contrato com a recorrente”.

Qualquer que seja a forga de negociacdo dos fornecedores, no entanto, os
contratos-padrdo utilizados (fls. 13120 a 13127) apresentam cldusulas nas quais o fornecedor
acorda com o desconto, bancando diversos custos da recorrente com eventos promocionais
(cujos nomes podem ser deduzidos a partir das contas contdbeis correspondentes, v.g.
“recuperacao de despesas de aniversario — Hiper BomPreco”, “ recuperagdo de despesas —
Bloco de Parceria” ...), publicidade, e outros. Repare-se que o fornecedor ¢ que estd
concedendo o desconto e ainda assumindo obrigagdes. Contudo, resta questionar a que titulo o
fornecedor acorda com conceder contratualmente um desconto. Na autuagdo, destaca-se
clausula do contrato-padrao que estabelece:

“O presente desconto ¢ decorrente de servigos logisticos
prestados pelo Bomprego tais como entregas centralizadas,
transportes, manuseio, armazenagem de mercadorias e/ou
ferramentas de controle”.

Veja-se que tal texto consta inclusive em contratos com empresas de grande
porte (v.g. Bunge Alimentos, fls. 13138/13139).

Em seu Recurso Voluntario, a recorrente afirma que “nao presta nenhum tipo
de servigo, sendo sua atuacdo focada no comércio varejista e atacadista de mercadoria”, e que
“a existéncia de um centro de distribui¢do ou a elaboracao de campanhas de marketing nao
tornam a recorrente prestadora de servigos de transporte ou de propaganda”. Afirma ainda que
“nao‘ha obrigacoes de fazer impostas pela recorrente”.



Nao nos parece que mereca prosperar tal argumentagdo, pela simples leitura
do proprio texto do contrato padrao.

Por sua vez, a afirmacdo feita pelo julgador, a partir da definicdo de
descontos incondicionais do Programa Perguntas e Respostas da Receita Federal na internet, de
que somente serdo considerados como descontos incondicionais aqueles que constarem na nota
fiscal e ndo dependerem de evento posterior, a recorrente contrapde alegagao no sentido de que
“se o desconto ja foi previaiiente acordado, o fato de ndo estar refletido na nota fiscal de venda
ndo altera sua natureze incondicional, justamente porque esse desconto foi previamente
pactuado”, calcando-se no conceito de “condi¢do” do Codigo Civil brasileiro.

Contudo, além de ndo constarem nas notas fiscais, os descontos a que se
refere o presente caso sdo contraprestacionais, e nao incondicionais. E se ha contraprestacao,
ha a possibiiidade de incumprimento desta (por mais que se afirme na defesa da recorrente que
os fornecedores ndo fiscalizam efetivamente se o produto estd em gondolas de destaque, etc.).

Assim, também nao procede a argumentacdo da recorrente no sentido de que
os descontos sdo incondicionais.

Da multa de oficio

Discute a recorrente ainda a magnitude da multa de oficio de 75% da
diferenca de tributos apurada, prevista no art. 44, I da Lei n® 9.430/1996, classificando-a como
confiscatoria.

De pronto, externe-se que a vedacdo constitucionalmente consagrada (art.
150, IV) ¢ a utilizagdo de “tributo” com efeito de confisco, ndo se referindo o texto magno a
penalidade (em sentido oposto, poder-se-ia afirmar que o confisco de bens ¢ uma penalidade
constitucionalmente reconhecida, pois expressamente arrolada em seu art. 243, paragrafo
unico).

Contudo, o caso em analise pouco tem a haver com confisco: a penalidade
estabelecida em lei ¢ a penalidade a ser aplicada (no caso, a multa de 75% da diferenca de
tributos apurada, legalmente amparada), ndo cabendo ao julgador, em regra, a delimitagdo
quantitativa.

Na legislacdo tributaria ha multas em faixa varidvel e multas em percentual
ou valor determinado. Naquelas representadas por uma faixa variavel, o julgador, a partir dos
critérios legalmente estabelecidos, poderia fixar o percentual ou valor (desde que dentro da
faixa delimitada em lei).

Contudo, nas multas em que a lei fixa o valor ou percentual, ¢ defeso ao
julgador efetuar ponderagdes no sentido de reducao. A questao ¢ de lege ferenda.

Nao goza de acolhida, assim, a argumentagdo em relacdo a eventual carater
confiscatorio da multa expressamente prevista no no art. 44, I da Lei n® 9.430/1996.

Ademais, ainda que o julgador administrativo entendesse que a multa
expressamente prevista em lei afrontasse algum principio constitucional, estaria
impossibilitado de afasta-la, em face da Simula n® 2 do CARF:

“Sumula CARF n® 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.
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Dos juros de mora sobre a multa de oficio

Por fim, a recorrente traz em sede de Recurso Voluntario tema nio
apresentado a instancia de primeiro grau: a contrariedade a incidéncia de juros de mora sobre o
valor da multa de oficio.

Em que pese ndo constar na autuagdo tal incidéncia, ¢ cedico que as
autoridades administrativas responsaveis pela execu¢do dos acérddos tém aplicado juros de
mora sobre a multa de oficio, o que tem inclusive ensejado questionamentos a este tribunal.

Assim, por ser questdo de ordem, passa-se a tratar do tema, buscando
identificar se sao ou ndo devidos juros de mora sobre o valor da multa de oficio aplicada.

O assunto seria aparentemente resolvido pela Simula n® 4 do CARF:

“Sumula CARF n® 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidag¢do e Custodia - SELIC para titulos federais” (grifo
1n0sso)

Contudo, resta a duvida se a expressdo “débitos tributarios” abarca as
penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os acérdaos que serviram de fundamento a
edi¢do da Simula, ndo se responde a questdo, pois tais julgados se concentram na possibilidade
de utilizacao da Taxa SELIC.

Segue-se entdo, para o art. 161 do Codigo Tributario Nacional, que dispde:

“Art. 161. O crédito_ndo _integralmente pago no vencimento ¢
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem_prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributaria.

§ 1% Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de um por cento ao més.

§ 2% O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito.”(grifo nosso)

As multas sdao inequivocamente penalidades. Assim, restaria ildgica a leitura
de que a expressdo créditos ao inicio do caput abarca as penalidades. Tal exegese equivaleria a
sustentar que: “os tributos e multas cabiveis ndo integralmente pagos no vencimento serao
acrescidos de juros, sem prejuizos da aplicagdo das multas cabiveis™.

A Lein® 9.430/1996, por sua vez, dispde, em seu art. 61, que:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicées administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos. fatos, geradores, ocorrerem. a_partir de. 1° de janeiro de




1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$ 1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

Novamente ildgico interpretar que a expressdo “débitos” ao inicio do caput
abarca as multas de oficio. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme
o final do comando do caput.

Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei n® 10.522/2002:

“Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional e_os_decorrentes de contribuicées arrecadadas pela
Unido, constituidos ou ndo, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que ndao hajam sido objeto
de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos
em quantidade de Ufir, serdo reconvertidos para real, com base
no valor daquela fixado para 1° de janeiro de 1997.

§ 1% A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados
serdo lancados em reais.

§ 2% Para fins de inscricio dos débitos referidos neste artigo em
Divida Ativa da Unido, deverd ser informado a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional o valor originario dos mesmos, na
moeda vigente a época da ocorréncia do fato gerador da
obrigagado.

§ 32 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualiza¢do
efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referéncia Fiscal — Ufir, instituida pelo art. 1° da Lei n° 8.383,
de 30 de dezembro de 1991.

Art. 30. Em relacdo aos débitos referidos no _art. 29, bem como
aos inscritos em Divida Ativa da Unido, passam a incidir, a
partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes d
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de
Custodia — Selic para titulos federais, acumulada mensalmente,
até o ultimo dia do més anterior ao do pagamento, e de 1% (um
por cento) no més de pagamento.” (grifo nosso)

Veja-se que ainda ndo se aclara a questdo, pois se trata da aplicagao de juros
sobre os “débitos” referidos no art. 29, e a expressdo designada para a apuracdo posterior a
1997 & ‘créditos”.-Bem parece’ que-o-legislador'confundiu os termos, € quis empregar débito
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por crédito (e vice-versa), mas tal raciocicio, ancorado em uma entre duas leituras possiveis do
dispositivo, revela-se insuficiente para impor o 6nus ao contribuinte.

Nao se tem duvidas que o valor das multas também deveria ser atualizado,
sob pena de a penalidade tornar-se pouco efetiva ou até inécua ao fim do processo. Mas o
legislador ndo estabeleceu expressamente isso. Pela caréncia de base legal, entdo, entende-se
pelo nao cabimento da aplicacdo de juros de mora sobre a multa de oficio, na linha que ja vem
sendo adotada por esta Turma.

Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntério
apresentado, reconhecendo, para efeitos de execucdo do presente acérdao pela unidade local,
que ndo incidem juros de mora sobre o valor da multa de oficio.

Rosaldo Trevisan



Declaracao de Voto

Conselheiro Ivan Allegretti

No que se refere ao tema em discussdo neste recurso, a Fiscalizacao divide a
atuagdo em duas partes: (a) receitas indevidamente tributadas a aliquota zero e (b) receitas ndo
computadas na base de céiculo.

As receitas indevidamente tributadas a aliquota zero (item 3.41 do Relatdrio
Fiscal) refercin-sc a valores que o contribuinte qualificou como receitas financeiras, € que sao
identificadas nas seguintes contas:

C8d. Conta” /[ Nome da Conta .

i
11430312% #°| RECEITAS DE: PROMO(;OES IR
430316 £% .|RECEITA'DE PROMOCAQ EPUBLICIDADE
430320 -~ *|RECEITA DE ENXOVAL DELOJAS -
430322 1| RECEITA.DE ACORDOS DE NAO' DEVOLU(}AO
430326 “|RECEITAS DE EVENTOS PROMOCIONAIS

430331 .| RECEITAS NAO DIFERIDAS EITF

A tese da Fiscalizacdo ¢ de que o contribuinte presta servigo para os seus
fornecedores, conforme se extrai do seguinte trecho do Termo de Verificagdo Fiscal:

r 1ra toyo

agao de;servxgos
ere s

DTy

'dlga-sexde R§_§sagem, servngos : 'ostos pel()"Conmbulnte Ahé

ragoes o carater de pregfa

54 - O desconto financeiro tem como ob]etxvo pnnclpa] estimular o devedor a quitar o débito
com antecedéncia, evitando, dessa forma, transtornos para o credor, tanto no aspecto de "liquidez"
quanto no burocrético. :

55 - Como se pode notar ndo ¢ esteZocaso. Aqui os descontos ndo sdo de iniciativa do
fornecedor (credor), mas sim imposigio do devedor que por simples conveniéncia, elege, algumas
vezes, como base de célculo o valor das vendas faturadas pelos fornecedores, muito embora venha se
tratar de um pagamento por contraprestagio de servicos.

56 - Também ndo se trata de desconto comercial, pois este nada mais € que o valor destacado
na nota ou negociado com o vendedor. (desconto incondicional).

57 - No caso em tela, ndo se enquadrando tais operagdes no conceito de desconto financeiro
ou de desconto comercial — como ji delineado acima - bem como, pela prépria natureza e

caracteristicas das mesmas, configura-se o auferimento de receitas operacionais, devendo, portanto,
comporem a base de calculo das referidas contribuigGes.

A segunda parte trata das receitas ndo computadas na base de calculo (item
3.4.2 do Termo de Verificagdo), que o contribuinte entende que se trataria de recuperacao de
custos, tendo a Fiscalizacdo entendido o seguinte:
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i : s Yo
Cod. Conta Nome da Conta *

410137 Recuperacio Ordenado Reposuores

410142 Recuperagio Despesas com Nutrigio -

410715 Recuperagio de Despesas de Aniversario Hlpcr Bom Prego
410840 Recuperagio de Custos Logisticos -~ 75

410845 Recuperagio de Despesas — Bloco da Parceria

410876 Year Beginning Meeting — Recuperation

410879 Recuperagio de Custos Back Haul 7

421302 Descontos Obtidos — Programa de Pagamento

430319 Recuperagio de Despesas — Encontro de Clientes Bompreco
430413 Recuperagdo de Despesas — Outras Operacionais

62 - Conforme jd citado, tais valores ndo constam de forma alguma como receitas de
qualquer que seja a espécie, no célculo do PIS e da Cofins, sob o entendimento de que as transacdes
nelas registradas ndo passam de mera recuperagdo de custos e de despesas, conforme se pode
perceber da prépria intitulacdo de maioria delas.

63 - Em verdade, cabe observar que o Contribuinte desenvolve eventos, incorrendo e
pagando as correspondentes despesas operacionais proprias e ndo de seus fornecedores; por outro
lado, entidades consideradas parceiras, por for¢a de entendimentos contratuais ou nao, pagam-ihe
valores registrados nas contas acima a titulo de remuneracdo de tais eventos. Todavia, o que
efetivamente ocorre € que o Contribuinte disponibiliza servigos para seus fornecedores e por eles lhe
cobra um determinado valor, caracterizando-se tal operagdo como de prestagio de servi¢os e nao de
recuperagdo de despesas. Logo, na realidade, a operagdo tem como desdobramento contébil-
tributdrio no Contribuinte uma despesa incorrida em fungéo de eventos e uma receita auferida pela
remuneragao do servigo prestado.

64 - Independentemente da formamm quc :s¢. materialize tais entradas de recursos para o
Contribuinte, constituem-se em efetlvas receltas para 0§ Seu neg6cio, mesmo que haja disposices
contratuais transferindo responsabllldades de’ \despes para seiis -fornecedores. Portanto, ndo se
enquadrando tais operagoes no concexto de’fe r“t“upergga 3 custos e/ou despesas como jé delineado
acima, bem como, pela prépna nature a-c caracterlsuc as mesmas, conflgura-se o auferimento de
receitas operacmnals, devendo, portanto, compoxem & base de’ calculo das mtada&contubmgoes

Nas duas hipoteses, como visto, a Fiscalizacdo entendeu que o contribuinte
presta servigos aos seus fornecedores, servindo o valor dos descontos como remuneracao de
tais servigos.

A DRI reitera este entendimento, concluindo em relagdo a ambas as hipoteses
que “Os pedagios cobrados dos fornecedores pelas cadeias varejistas, operacionalizados
através de descontos nos pagamentos, encaixam-se, de fato, no conceito amplo de receita
admitido no direito tributario, estando no campo de incidéncia da Cofins” (fl. 16256).

O contribuinte, também em relacao a ambas as hipoteses, argumenta que nao
se pode cogitar da incidéncia de PIS/Cofins pelo fato de que ndo recebeu valores e que apenas
podem configurar “receitas” os ingressos de beneficios econdmicos que alteram positivamente
o patrimonio liquido da sociedade.

Em relagdo a segunda hipotese, especificamente, o contribuinte também alega
que se trata de recuperagdo de custos, de modo que, também por esse motivo, ndo se trataria de
uma receita.

A razdo de meu pedido de vista foi verificar como se processam
concretamente tais operagdes, em especial, pelo fluxo de recursos na contabilidade.



O contribuinte afirma que ndo ha ingresso de valores, ou seja, que ndo sao
realizados pagamentos pelos seus fornecedores para nenhuma prestacao de servigo.

A Fiscalizacdo e a DRJ ndo negam isto, mas acusam que o valor do desconto
¢ usado como pagamento de servicos, mas de que forma?

Se o supermercado deixa de pagar uma parte do preco (desconto), apenas
como um atalho — ou seja, a0 invés de o supermercado pagar o fornecedor para depois o
fornecedor devolver o mesmo valor para o supermercado, entdo, o supermercado ja ficaria
desde logo com ¢ valor —, entdo se poderia dizer, de fato, que haveria uma receita, pois na
verdade ndo existc o desconto. Apenas se usou esta parte do prego, retendo-a, como forma de
pagamento pela piestacao de servigo.

Mas pode ser que seja diferente.

Parece-me, com efeito, que sdo dois os panoramas possiveis: ou a mercadoria
entra na contabilidade do mercado pelo valor cheio (sem desconto) ou pelo valor do pagamento
(com desconto).

Se a contabilidade do contribuinte apropria como custo de aquisi¢do da
mercadoria o valor do pagamento (com desconto), isto significa que as rubricas que controlam
as duas hipoteses - recuperacdo de custos e a receita financeira — na verdade sdo apenas
mecanismos de controle da aplicagdo do ganho econdmico que o contribuinte teve por ter
adquirido uma mercadoria que, tendo um determinado preco de mercado para o consumidor
final, foi adquirida por um prego inferior ao preco de mercado normalmente praticado pelo
produtor.

Ou seja, neste caso, a contabilidade faria o controle da mais-valia que o
produto porta consigo, que deixou de ser ganho pelo fornecedor, e que o mercado (neste caso o
contribuinte) resolveu, ao invés de simplesmente apropriar como um ganho, separar para
utilizar para determinados tipos de aplicacdes, que geram proveito de mercado ndo apenas para
si, mas também para os seus fornecedores.

Neste caso, entendo que ndo se configura o citado “atalho” (ao invés de pagar
e depois receber de volta, o valor fica desde logo com o contribuinte, com pagamento de
servigos), ndo se podendo cogitar de tributar o desconto como se fosse uma receita.

De outro lado, se a contabilidade toma como custo de aquisicdo da
mercadoria o valor sem desconto (valor cheio) e, assim, apropriou-se como despesa dedutivel
para a dedugdo do IR também este valor, bem como gerou-se crédito de PIS/Cofins nao-
cumulativo em relagdo a este valor de aquisicdo, entdo de fato o contribuinte estaria fazendo o
referindo “atalho”, pois na verdade apenas deixou de desembolsar um valor que na verdade iria
receber de volta.

Note-se que em tal hipdtese, como ¢ evidente, o valor da operagdo para o
fornecedor seria a mesma — o valor cheio, sem desconto — de maneira que a sua receita e seu
lucro, partindo deste valor cheio, seriam regularmente submetidos a PIS/Cofins e IRPJ e CSLL.

Portanto, a descri¢ao do fluxo contabil ajudaria a resolver isso, mas, tendo em
vista que os colegas do colegiado entenderam de antemdo que nao seria o caso de converter o
julgamento de diligéncia, busca-se, entdo, outra forma de obter critério para tal decisao.
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Verifiquei que o Termo de Verificacdo Fiscal ndo detalha, nem de nenhuma
forma explica, como funcionam as rubricas em questdo, se sao contrapartidas de ingressos, ou
de que outra forma sdo tratados na contabilidade.

Diante disso, entendo que nao foi demonstrada a efetiva natureza de receita, o
que seria indispensavel para legitimar o langamento e, por isso, entendo que deve ser provido o
recurso

Ivan Allegretti



